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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

045/2024

Protocolo: 3263/2024

Objeto: “Contratação de empresa para prestação de serviço
especializado ‘instituto Construído um iugar seguro”

visando o combate de exploração infantil.’,
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Tramitação de Processo

Data: 20/05/2024 10:59

Péglna l de 1

igi P«ÊN Situação: Aguardando

Documento:

Processo: 3263/2024

Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Contato:Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil -Tel: 4136322119 ■ as8Í5tenclasocial@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Inexigibilidade de licitação, para contratação de empresa para prestação de serviço especializado “Instituto Construindo

um lugar seguro", de apoio e execução das ações estratégicas de combate e exploração do Trabalho Infantil para as

crianças e adolescentes vinculados ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV no CRAS de Piên.
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Previsão: 25/05/2024Data: 20/05/2024 10:59:42Ocorrência: 1
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Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe: Scheiia Fuerst Schroth

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo
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Requerimento inicial

Anexo

Req. 23-24 inex e ETP trabalho infantil.pdf C
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piêiyi« ■ !B E DEFESA CiVIl
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J
PREFgíTURA

^rgão req^üisitante:
N° requerimento:
Data:

Secretaria Municipal de Assistência Snrial p npfpca r.iwii

23/2024 —

16/05/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado: ~ '

“In<ítitil+?f licitação, para contratação de empresa para prestação de serviço especializado

eSora?âo To SLTnfi''f ® estratégicas de Tmbate eexploração do Trabalho nfantil para as crianças e adolescentes vinculados ao Serviço de Convivência e

0 trabThn TfpnT ^ CRAS de Piên no mês de junho, que é o mês de referência contra
0 trabalho infantil em atendimento à Deliberação 089/2019 do CEDCA/PR
realizou a adesão. da qual o município de Piên

° "‘^^balho infantil" pode ser

2 :rrnTn.: rs°drrrs^^

temátira dflrab^ho^Wanti? Ti"'®!! atividades com a

0 tema e

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

Prestação de
serviço

QTDE VALOR

TOTAL1
Intervenção com ações educativas através de jogos
sobre o trabalho infantil para crianças e adolescentes
participantes do SCFV.

01 2.300,00

Justificativa:

infpnwT ^'''■adlcação do Trabalho Infantil (PETl) tem como objetivo tirar do trabalho
mfanbl a crianças e adolescentes, de 06 a 16 anos, de todas as formas de trabalho InfantT em especial
LTriX perigoso, penoso, insalubre ou degradante, ou seja, o trabalho que coloca em Tsco a
^pTm crianças e dos adolescentes. E fundamental proteger crianças e adolescentes de
serem exploradas por qualquer forma de trabalho, contribuindo através de açS sociTssto^
buscando a promoção de direitos, cidadania e inclusão social para não comprometí precocemente parte
das potencialidades^e oportunidades desta criança e adolescente. precocemente parte
criancasí ^^^er uma reflexão sobre o direito de todas as

e adolescentes à Infancia, educaçao, saude, lazer e segurança. O trabalho infantil é uma das oiores
^olaçoes de direitos contra a criança e adolescentes e a conscientização dos prejuízos causados a curto e

seveXnteTmp^Sa " ^^ndamental, aflnal, a formação das crianças pode ser

Infantil m entanfníi ° Combate ao Trabalho
0 Sde “unho ® campanhas sao realizadas anualmente principalmente durante todo

^ contratação deste serviço será através de processo de Inexigíbílidade, por se tratar de instituirão
0 conhecimento, com formaçao comprovada e vasta experiência e aplicabilidade na área.

E conforme prevê Lei 14.133/21:

Alt. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

Rud Espirito Santo. n° Í2£J- Cenfra. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119

f lnsericiQ Por Scheila Fuerst Schroth em: 20/05/^024 10:59:^



SECRETAmADE
A5SI5TSNOA SOCIAL
EOEFESA CIVIL

4PREFEÍTURA

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever quai:

Dotação Orçamentária: 10.004.08.243.0013.6032-33.90 39 00 00
Valor de R$ 1.800,00 da fonte 792

Valor de R$ 500,00 da Fonte 934 conta despesa 3610

Recurso: t ) Federal ( X 1 Estadual ( ) Próprio
Local de entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:
CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36. Avencal. Piên - PR

()Sim (X)Não

Horários: A intervenção será realizada em 14/06/2024 às 13:30

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
No dia 14/06/2024

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Danielli dos Santos - Matrícula 101591

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim { X ) Não

SCHEILÁ py^RST SCHROTH
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

DANIELLI DOS SANTOS

Fiscal de Contrato

Matrícula 101591

ly
KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

Rua Espirito Santo, 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119

I Inserido Por Scheila Fuerst Schroth em: "2Q/Q5/2Q2~4~ 1Õ:5942~,
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PREFEITURA

s

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARiO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Valor da Contratação
3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
/ Eí T? ® <1® Seleção do Fornecedor e Regime de Execução
í>. Modelo de Gestão do Contrato
6. Fonte Orçamentaria

7. Local e Data da Prestação dos Serviços
8. Legislação Aplicada
9. Vigência do Contrato

10. Fontes de Pesquisa

Rua Espirito Santo, n° 120-Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119

I inserido Por Scheila Fuerst Schroth em: 20/05/^0^4 10:59:42
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lOBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA:CONTRATAÇÃP^

1.1 Inexigibilidade de licitação, para contratação de empresa para prestação de serviço
especializado "Instituto Construindo um lugar seguro", de apoio e execução das ações
estratégicas de combate e exploração do Trabalho Infantil para as crianças e adolescentes
vinculados ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV no CRAS de Piên

no mês de junho, que é o mês de referência contra o trabalho infantil em atendimento á

Deliberação 089/2019 do CEDCA/PR da qual o município de Piên realizou a adesão.

De acordo com a Organização internacional do Trabalho (OIT), o termo "trabalho

infantil" pode ser definido como o trabalho que prejudica o bem-estar de uma criança e
comprometesua educação, desenvolvimentoe meio de vida no futuro, Essa ação tem como
objetivo informar, sensibilizar, e dar destaque ao combate as violações de direitos da criança
e do adolescente, esclarecer sobre o tema e identificar novas situações.

O Instituto Construindo um lugar seguro por meio do projeto Ser Criança oferece
atividades com a temática do Trabalho Infantil, incluindo ioaos como atividade meio e

materiais de apoio de criacão própria, conforme tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

QTDE VALOR

TOTAL

1 Intervenção com ações educativas através de
jogos sobre o trabalhoinfantil para criançase
adolescentes participantes do SCFV.

Prestação de
serviço

2.300,0001

1.1 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns),
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, com início a partir da
assinatura do contrato, encerrando-se com a prestação do senriço do objeto e o

pagamento total do valor previsto no contrato.

12;- • [ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - : - -
' •

O custo estimado total da contratação é de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais),
conforme custos unitários apostos no orçamento.

3. ^ |FUND~A'MENTAÇÃ0 E^DESCRIÇAQVDA'NECESSIDÃDE da CONTRATAÇÃO ' '

2.1.

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

3.1.

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas deste termo de referência.

3.2.

3.3.

». [FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDORA REGIME DEEXECUÇÃO

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,

Rua Espírito Santo, n® 120-Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119

I Inserido Por Scheila Fuerst Schroth em: 20/05/2024 10:59:42.
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4.2._ O regime de execução do contrato na modalidade de inexigibilidade de licitação ..
justifica diante da necessidade do Município em contratar uma empresa que trabalhe com o
tema de trabalho infantil. E como o material apresentado possui direitos autorais e carta de
exclusividade (em anexo), justifica-se a contratação pela inexigibilidade de licitação.
6.2 A escolha recaiu sobre esta empresa tendo em vista que é inviável a competição através
de licitação, tratando-se de material com exclusividade autoral, conforme documento em
anexo comprovando-a.

6.3 Esta contratação encontra respaldo no art, 74, inciso II da Lei 14.133/2021, que dispõe;
“Art. 74. E Inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo'”

se

S. ' 'IMOPgLQ PgGESTÃO DO CONTRATO' : > TT
r>> ••

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecuçâo total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostiíamento,
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim,

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscai do contrato
pelos respectivos substitutos.

5.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

. ou

6.- ' [FONTE ORCAMENTARIA^ .‘A-:

despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação;
10.004.08.243.0013.6032-33.90.39.00.00
Valor de R$ 1.800,00 da fonte 792

Valor de R$ 500,00 da Fonte 934 conta despesa 3610

•«.A'V .

6.1,

|7/‘ ' |LOCAL'^E DAYA^DA.PRESTAGÃO'DOS SERVICE i- 'v

7.1. LOCAL: CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Piên - PR

7.2. DATA: A intervenção será realizada em 14/06/2024 às 13:30

B,-:^DEGIS[rAÇA'O^ABÍJcÀDÁg^
8.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

V

Rua Espírito Santo. 120-Centro. Pièn/PR, CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119

Rnsendo Dor Scneila Fuerst Scfírotfí em: 20/05/^0^4 -16:55:42
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9.1 O contrato firmado entre as partes terá vigência de 60 (sessenta) dias, com início a partir
da assinatura do contrato, encerrando-se com a prestação do serviço do objeto e o pagamento
total do valor previsto no contrato, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja
necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo ser prorrogado para fins
administrativos.

10:.^FONTEyDEd?gSQUlSA 'i*.

10.1. Instituto Construindo um Lugar Seguro - CNPJ: 24.340.108/0001-91

Elaborado em 16 de maio de 2024.

c
uh

SCHEILA EÍ>ERST SCHROTH
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

DANIELLI DOS SANTOS

Fiscal de Contrato

Matrícula 101591

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n“ 05/2021

Rua Esfilríto Santo, n» 120-Centro, Piên/PR. CEP 80.B60-000. Fone (41) 3632-2119

]1 Inserido oor Scheila Fuerst Schroth em: 20/05/2024 10:59:4^
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ESTUDO TÉCNICO PREUMINAR

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Conforme a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o trabalho infantil é ilegal e
priva crianças e adolescentes de uma infância normal, impedindo-os de frequentar a escola e
desenvolver suas capacidades e habilidades de forma saudável.

O atual cenário econômico do Brasil como, por exemplo, o desemprego, o aumento da
informalidade, cancelamento de matrículas de crianças e adolescentes nas escolas, a menor
renda familiar, entre outros aspectos, contribuem para que muitas crianças e adolescente
sejam forçados às piores formas de trabalho infantil.

Vivemos atualmente uma grande problematização em tentar prevenir e erradicar o
trabalho infantil no território nacional. O Brasil é referência na comunidade internacional no
que se refere aos esforços para a prevenção e eliminação do trabalho infantíl. Desde meados
da década de 1990, o Pais reconheceu oficialmente a existência do problema e afirmou sua
disposição de enfrentá-lo.

A erradicação de todas as formas de trabalho infantil até 2025 é uma das metas dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU. O Brasil é signatário do acordo

r ^ ^ ° Nacional e Internacional de Combate ao Trabalho Infantil. A
data foi instituída pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 2002, para
conscientizar a sociedade, trabalhadores, empregadores e governos do mundo todo contra o

frabalho infantil. No Brasil, o 12 de junho foi instituído como o Dia Nacional de Combate
Trabalho Infantil, pela Lei N® 11.542/2007.

Importante ressaltar que as ações visam sensibilizar a comunidade acerca dos danos
físicos, emocionais e sociais causados pelo trabalho infantil. Além disso, essas iniciativas
educam sobre os direitos das crianças, fomentando a implementação de políticas de proteção,
bem como mobilizando apoio para erradicar essa prática.

Dessa forma a realização da intervenção com ações educativas para as criancas e
adolescentes paiticipantes do SCFV do CRAS vem de encontro com as diretrizes do III Plano

Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente

Trabalhador, dentro dos eixos estratégico A e B do presente plano, e será custada através
do Recurso Estadual proveniente da Deliberação Cedca no 089/2019 e a compiementaçio do
valor com recursos vinculados ao CRAS da Fonte 934 conta despesa 3610.

ao

2 i^ESTIMATIVA DAS OUANTIDADFS

01 Encontro com as crianças e adolescentes participantes do SCFV do CRAS de Piên.

3 r ESTIMATIVA DO PRECQ DA CONTRATAÇÃn

O menor valor apresentado é de R$ 2.300,00 (Dois mil e trezentos reais).

^ - requisitos da CONTRATACÃn

4.10 objeto a ser licitado, possui vigência de 60 (sessenta) dias, não havendo
necessidade de prorrogação.

Espírito Santo. n° 120-Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119

1 Inserido por Scheila Fuerst Schroth em: 20/05/^0^4 16:55^
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^0ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

QTDE VALOR

TOTAL
1 Intervenção com ações educativas

através de jogos sobre o trabalho
infantil para crianças e adolescentes

participantes do SCFV.

Prestação de
serviço

01 2.300,00

4.2 Os assuntos abordados devem ter relação com a temática do trabalho infantil.

4.3 São de responsabilidade da empresa contratada os seguintes itens:
• Organizar a ação educativa sobre a temática
• Pagamento dos docentes

• Deslocamento, hospedagem e alimentação de docentes
• Despesas administrativas

• Incidências fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

A contratação será realizada sem licitação com o prestador de serviço exclusivo, pois
os jogos que serão utilizados na intervenção das ações educativas para as crianças e
adolescentes participantes do SCFV (Projeto Ser Criança) é o único disponível no mercado a
atender a finalidade pretendida. A contratação por inexigibilidade de licitação do Instituto
Construindo um lugar seguro - Projeto Ser Criança se embasa na carta de exclusividade

fornecida pela instituição.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Demonstrar na intervenção com ações educativas a importância da prevenção do trabalho
infantil, objetivando o combate, prevenção e conscientização acerca do fenômeno do trabalho

infantil. Assim, conforme exposto neste estudo, a contratação do serviço está de acordo com
a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social e garante a preservação dos
princípios da eficiência e da legalidade.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

O princípio do parcelamento não deverá ser aplicado a presente contratação, tendo em vista
que eventual divisão do objeto geraria perda de economia e causaria inviabilidade técnica,
considerando, também, a exclusividade da empresa para a realização do serviço.

8 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

26.

Pretende-se, com a presente aquisição, a realização de uma intervenção através do Projeto
Ser criança, visa a conscientização e a ressignificação dos conceitos e vivências acerca do

trabalho infentil dos participantes do SCFV do CRAS de Piên. _

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não se aplica.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Rua Espirito Santo, n° 120- Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119

24 10:59:42.
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7 7

Não existem contratações correlatas e interdependentes.

11- IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos
ambientais..

12 -PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

No plano anual de contratações a ação foi prevista no item: Atividade de caráter não

continuado para açÕes de Combate ao Trabalho Infantil

13- VIABIÜDADE DA CONTRATAÇÃO

Por todo 0 exposto, verifica-se que a contratação do Instituto Construindo um lugar seguro
para execução do Projeto Ser Criança é viável economicamente e a proposta apresentada

vem de epcontro com a necessidade do município. Desta forma, é possível afirmar que a
contratação atenderá a necessidade apresentada pela Secretaria de Assistência Social e pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, e, portanto, esta equipe entende
ser viável a contratação.

^vvS

SCHEILA' Ft!§RST SCHROTH
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

DANIELLI DOS SANTOS

Fiscal de Contrato

Matricula 101591

KÁTIÃ~REGINA RUDNtCK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n” 05/2021

Rua Espfríto Santo, n® 120-Centro. Pién/PR. CEP 63.360-000. Fone (41) 3632-2119

I inserido DOr Scheila Fuers{ Schroth em: 20/05/^0^4 10:^9^



CONSTRUINDOW

ÜMLÜCARf
SEGURO

^2
À Secretaria Municipal de Assistência Social - Píên- PR

Orçamento PROJETO Ser Criança

O INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO, por meio do PROJETO Ser Criança, procura

abordar a temática da erradicação ao trabalho infantil fazendo uso de uma tecnologia social e

disponibilizando ferramentas buscando sempre fortalecer atitudes que garantam os direitos das crianças e

adolescentes. _ __ _ _
OBJEtlVO GERAL ' ‘ ^ ^

Intervir com ações educativas a ser desenvolvido no CRAS de Piên com as crianças e adolescentes

vinculados ao SCFV objetivando a ressignificação dos seus conceitose vivênciasna erradicaçãoao trabalho

infantil. _
CONTÉÜQQPROGRAt^tigglSSPRÒiETOSERdffÃfgSft ’ -

CARGA HORÁRIAOBJETIVOCONTEÚDO

Os temas abordados são enriquecidos com

vivências, dinâmicas, vídeos, estudos de

caso e recursos visuais, proporcionando um

ambiente de aprendizagem leve e

participativo.

- Erradicação do Trabalho Infantil
- Desconstruindo Mitos do Trabalho

infantil

■ Protagonismo

* Construindo laços de proteção
- Direito do Brincar

2 horas

A Intervenção é realizada para um grupo de 15 a 25 crianças e adolescentes, com temas e

atividadessequenciais.

COMPOSIÇÃO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS - PROJETO Ser Criança-COMBO

• 4 Jogos VOCE VAI? (identificar reações em situações específicas);

• 4 Jogos TÁ ONDE? (procurar vários tipos de violências).
CADA JOGO ATENDE ATÉ 6 PESSOAS

INVESTIMENTO -

VALOR-R$DISCRIMINAÇÃOQUANTITEM

1.500,00Combo de materiais descritos acima.ikit1

800,00Intervenção no SCFV com crianças e adolescentes2 Horas2

2.300,00
TOTAL

Validade da proposta: 60 dias.

24/04/2024

Regina Rempel

Coordenadora Geral ICLS
INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO- CNPJ 24,340.108/0001-91

Ru8: Acyr Boza, 314 CEP 81670-330 Boqueirão Curlliba-PR

WWW. lugeiseguro.ofg.br Email ;contalo®lug8rseguio.org.br Celular 41-995848502

]I Inserido por Scheila Fuerst Schroth em: 20/05/2024 10:59?^
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EDITORA GRÁFICA EVEREST Inscrita no CNPJ n» 00.651.783/0001-73
situada na

Campos, 3.496- Xaxim- Curitiba- PR, Inscrita na Associação Comercial do ^ j * j %fj ^ cantanta \oait\sérgio BOFF DA SILVA, poftador da carteira de Identidade n» 4.442.2Z1 z e tr

r;;s " ^ ^ ef^tos, pue o proprletãrlo Intelectual das obras abai«

me “nadXm parte de uma tecnologia social. Inovadora e m^odclogla e umca. A ob.s

São integrantes do pro)eto denominado Projeto José, Projeto Criança ^oJ«o

ldentidade.com, Projeto ConexBes, Projeto Nós nos Nós, Projeto Maria, Projeto 02

OxIgenaçSo, Projeto Insight pra vida. Projeto Benjamim e ColeçSo Lugar Seguro são de

propriedade exclusiva do instituto Construindo um L^ar Segui.- ^C^,-rba «J^n_

COMPOSIÇÃO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS:

24.340.108/0001-91, situada na rua
Paraná.

- Material:
r-^rK. ISBN: 978-85-913338:8:2, Material utilizado para o desenvolvimento das

atividades com crianças eTdoLentes na temàtlcTÍas violências com foco no protagonlsmo infanto-

.ftelemo de Aoolo ProteWjBXrjança Oferece sugestões para o desenvolvimento et atividades

com cria^ftdfeí^S^diSíi^Trabaft» infantil com f^ no protagomsmo

. Idemld^dedam Oferece sugestíes^ra o de^voMmento
atividade^ criança^dd^ntes focando aprevenção ao uso de drogas csutadlp.

01-JOGO: FfkyíSÉRl^^^^ 11-1-4 Jogo elaborado para um canal de comunicação

que permita expor i@^ntosdl*s ê situações dériscoe violações. •

02- JOGO: PITACO « ISBN 978-65-997111-2-1 Jogo cooperativo onde todos podem dar o seu Pitaco

sobre a história contada sf for verdade ou lorota.
03- JOGO: O AGENTE* ISBN 978-65-997111-0-7 Um jogp

precisam desvendar casos e Identificar quem, onde e qual o tipo de violação ocorreu.

04- JOGO* VOCl VAI? » ISBN 978-65-84732-00-1 Um jogo que cria um canal de comunicação que

permite um bate papo com a criança e adolescente sobre direitos, trabalho infantil e o ser criança

^ 05- JOGO: PERDEU O QUE? = ISBN 978-65-997111-5-2 Um Jogo onde apresenta o trabalho mfantil

como uma ameaça para a perda de vários direitos das crianças e adolescentes. ■* k ,4o
Ofr- JOGOaÁ AONDE?* ISBN 978-65-997111-6-9 É um jogo dlnâmlco e divertido onde as situações de

violência estão sutllmente escondidas e precisam ser descobertas. suas
07- JOGO: AVENTURAS NO DESERTO* ISBN 978-65-997111-7-6 Este jogo é muito desafiador pois, suas

que você encontrará no caminho para atra^>essar o deserto,
ate

juvenil.

de detetive onde os agentes de proteção

decisões poderão lhe surpreender com o

alcançarKus^nhos^eoWetivos^OTp^QRjj. ,53^ Um jogo cooperativo, onde Juntos

podemos eliminar algumas Ameaças que estão rondando nossa vida. Tem como objetivo

a importância de se pedir ajuda quando uma Ameaça se
mostra muito forte e a demonstrar que 0 esforço

coletivo é mais Importante que os méritos pessoais.
09- JOGO: UGAÇÕES* ISBN 978-65-997111-9-0 É um jogo cooperativo que

observar o que as pessoas estão precisando para completar as pe0s, fazendo as llgações_
10- JOGO: RAWCIONAMENTOS^ ISBN 978-65-99711-3-8 Um Jogo bem familiar, cooperativo que

demonstra a necessidade de se relacionar em famnia, onde algumas vezes se perde outras vezes se ganha,
importante é fortalecer OS vínculos familiares.
H-JOGO: SUPERADO» ISBN 978-65-9997111-3-3 Um jogo com vários desafios a serem superados

de várias formas, além de ter que cumprir uma ação secreta durante o jogo.

12- JOGO; BAÚ DAS MEMÓRIAS= ISBN: 978-65-84732-03-2 Um Jogo que sera possível resgatar as

preciosidades do baú das memórias. •

demonstra a necessidade de

mas 0

I Inserido por Scheila Fuerst Schroth em: 20/05/20^4 ^Ò:èQ:Ã2



1413. JOGO: COMBINA = ISBN; 978-65-84732-01-8 Um Jogo revelador onde a história pode combinar ou nâo

U-^JOGO* COM WENQA E SEM VIVÈNaA= ISBN: 978-65-84732-02-5 É um Jogo cooperativo, onde
14- JOGO. COM ,,,,3,do

com

através da convivência, açOes e
a vida.

JOGO POLIS= ISBN 978-65-84732-04-9 Saiba como administrar
coletivamente sua Polis- cidade,

sendo gestor cidadão e Infellzmente por vezes corrupto, mas toda ação tem -

W- JOGO RESTAURAÇÃO= ISBN 978-65-84732-05-6 é Necessário muita ação para uma restauraçã -

n- JOGO DIREÍTANDO^ ISBN 978-65-84732-06-3 Direitos com deveres é possível garantir a proteção,

ift. iOGO VIVA SEGURO» ISBN 978-65-84732-13-1 Construindo infâncias de primeira.

nGOro^LEcTNDO A REDE» ISBN 978-65-84732-11 -7 Agindo com açOes proteti^^s.
19 JOGO jjBN 978-65-84732-12-4 Comunicação nâo violenta como

15-

20- JOGO QUEM NÂO SE COMUNICA SE

mudança de hábitos.
RETRUCANDO ISBN 978-65-84732- - Resolução de conflitos.
COMPLETANDO A TAREFA- ISBN 978-65-84732-09-4 No corpo

de Cristo não há falta de nada21-

22-

Quando todos fazem sua parte.
^ CAI v/ar&n I9BN 978-65-84732-10-0 Todos podem salvar esta ação.

f4:rp—o A v'oA BBN 97B-65.84732-08.7Aprume cuen, vocé é e como lld. co. cs outros,

dos Projetos, fazem parte de toda a metodologia.• FANTOCHES: Sem, Dlsk e Fulano são os mascotes
COLEÇÃO LUGAR SEGURO:
A VITÓRIA DE NINA SOBRE A COISA»

aborda o tema de uma triste e séria realidade vivida por muitas crianças

= ISBN 978-65-990673-4-1 É uma linda e emocionante
hirtória

e adolescentes- a Violência
que

Sexual. em

QUAL

comunicar sobre a importância única

conta H,.6rla de unta pessoa

eo

com Baixa autoestima

terrível realidade que

história pode ajudar muitas pessoas a combater o

com as saudades.

SERVIÇOS; garantia de direitos de crianças e adolescente.
CapadtaçSo com metodologia lúdica, específica e exclusiva.

. LnrtM de Paíestras de sensibilização com metodologia exduslva.

dedaraçSo a validade de 720 dias (dois anos).Tem a presente

Curitiba- PR 15 de abril de 2024

• r •

't

&■

l Sérgio ftJffd^ Silva
RG; 4.442.221-2

í.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
24.340.108/0001-91

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

23/02/2016COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTASIA) PORTE

DEMAIS
***«*iHr*

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

72.20-7-00 - Pesquisa e desenvoivimento experimentai em ciências sociais e humanas

CÔOIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R ACYR B02A

NÚMERO

314

COMPLEMENTO
«**«**#*

CEP MUNICÍPIO

CURiTIBA

BAIRRO/DISTRITO

BOQUEiRAO

UF

81.670-330 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@LUGARSEGURO.ORG

TELEFONE

(41)9675-2791

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATiVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTF?AL
23/02/2016

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******** ********

k

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/05/2024 às 14:48:59 (data e hora de Brasília). Página; 1/1
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REGTSTRO CIVIL DAS PESSOAS JURÍDICAS

REGISTRO PARA FINS DKPUBLTCIDADF F FFICÁCIA KM
RELACÂQ A TERCEIROS

N° 11.729 - Av. n° 10 de 20/12/202,1

Certifico e dou fé que o documento em papel anexo, contendo lO(dez) páginas, foi apresentado

em 20/12/2023, o qual foi protocolado sob n® 1177983, tendo sido registrado eletronicamente e

AVERBADO no REGISTRO sob n“ 11.729 no Livro A deste 2“regÍstro de Títulos e Documentos e

Civil das Pessoas Jurídicas de Curitiba na presente data.

Apresentante
WANDA JANDER HUDSON SANTOS

Natureza

ALTERAÇÃO DE ESTATUTO

Curitiba, 20 de dezembro de 2023.

Consuelo Mery Pereira
Escrevente

Este certificado é parte integrante e inseparável do registro do documento acima descrito.

Para conferir a procedência deste documento efetue a leitur do QR-Code impresso ou acesso o
endereço eletrônico; https://selo.funarpen.com.br/consulta

Selo Digital nfi SFTDlee7nnMfbbAKqsE51307q

Custas: Emolumentos; R$24,60(VRC 100,00) Funrejus; R$10,56, ISSQN; R$1,34. FUNDEP:
R$1,67, Selo: R$4,00,: , Digitalização: R$8,88. Total: R$ 51,05
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19ESTATUTO DO INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO

CAPÍTULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE

Art. r - 0 INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO, é uma Organização da Sociedade
Civil- OSC, entidade de direito privado, sem fins lucrativos e econômicos, com natureza

jurídica de associação, de caráter beneficente, de interesse e utilidade públicos, focada na
assistência social, com autonomia*trabalhista e financeira, regendo-se pelo presente Estatuto

e pelo que lhe for aplicável, mencionado neste estatuto apenas por INSTITUTO.

§1^- 0 INSTITUTO tem sede e foro na Rua Acyr Boza, n®3l4- Boqueirão- Curitiba/PR, CEP
81670-330, e poderá abrir filiais em outras localidades do País.

§ 2-- O INSTITUTO criado por seus instituidores na data de 15 de janeiro de 2016, inscrito sob
CNPJ n® 24.340 108/0001-91, tem prazo de duração indeterminado.
§3°- O INSTITUTO não distribui entre os seus associados, conselheiros, diretores,

empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais,

brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do

seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, aplicando-os integralmente

na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata, apenas dentro do território
nacional

2° RTDPJ - CURITIBA/PR

CAPÍTULO II
TÍTULO I

DA FINALIDADE

P1177983/#

PROTOCOLO

Art 2® - O INSTITUTO tem por finalidade:
I. Defesa dos direitos da criança e adolescente, mulheres, idosos, pessoas em

vulnerabilidade social e vítimas de violência nas suas mais variadas formas: maus

tratos físicos, abuso sexual, abuso psicológico, negligência, abandono, vivência nas

ruas, violência na escola, bullying;
II. Criar, desenvolver e comercializar programas preventivos, tais como: campanhas na

mídia, palestras, seminários, lançamento de cartilhas informativas, jogos educativos, a

fim de conscientizar a sociedade para o enfrentamento de todo tipo de violência;

III. Realizar cursos, encontros, palestras, seminários, oficinas, voltadas para o avanço da

política de assistência social enquanto afíançadora de direitos sociais;

IV. Planejar intervenções na concepção de ações sob perspectiva partiçipativa, efetivando,
assim, 0 protagonismo de todos os envolvidos;

V. Ofertar suas ações de maneira permanente, planejada e continuada, pautadas no

conhecimento das áreas e indivíduos objeto da intervenção, podendo realizar-se em
distintos territórios em âmbito nacional, com tempo e abrangência adequados para
cada situação;

Ví. Apresentar suas ações nas modalidades de programas, projetos e/ou atividades,
alinhadas com os objetivos, princípios e diretrizes da Política Pública de Assistência

Social;

VII.Estimular, fortalecer, capacitar, prestar assessoramento e realizar o monitoramento e

avaliação de organizações de usuárío.s, OSCS assistenciais e gestões governamentais,

observado o disposto na iei n- 13.019/2014.

1

2® OfiCiO DtSTRIBÜíIDCR
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20
Prestar orientação, formação e acompanhamento das atividades de atendimento

sócio assístencial, capacitação de lideranças das comunidades tradicionais e de grupos
sociais de defesa de direitos;

IX. Sistematizar e disseminar projetos inovadores de inclusão cidadã, que possam

apresentar soluções alternativas para enfrentamento de vulnerabilidades sociais, a

serem incorporadas nas políticas públicas;
Produzir e disseminar na sociedade projetos sobre direitos sociais; produzir

conhecimentos para nortear programas e projetos de capacitação;

XI. Desenvolver estudos e pesqúísas sobre povos tradicionais em situação de risco para

subsidiar atuação junto a essas populações; disseminar informações sobre boas

práticas das organizações socioassistenciais.
Xll. Desenvolver programas de proteção, que acolham o público atendido em situação

especial de risco;
Atuar em parceria com organizações, públicas e privadas, nacionais e

internacionais, na prestação de serviços dentro dos seus objetivos;

Elaborar e ministrar cursos de capacitação técnica direcionados aos

profissionais que trabalhem com o público alvo em geral, princípalmente os que
militam na área de enfrentamento à violência;

XV. Produzir livros, revistas e produtos afins, podendo, inclusive, abrir e manter uma

editora;

VIII.

X.

XIII.

XIV.

XVI. Realizar estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas,

produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos;

Produzir, distribuir e comercializar jogos educativo e pedagógicos.
Promover a assistência social e voluntariado.

XVII.

XVIII.

Artigo 3®- Para a execução das finalidades a que se propõe, compete ao INSTITUTO:

Prestar serviços remunerados dentro das suas finalidades a entes públicos e privados a
fim de obter recursos os quais serão integralmente destinados à sua sustentabilidade,

com fundamento na ADI 4480/STF.

li. Criar, desenvolver e registrar marca mista própria e/ou sistemas de atendimento
- assístencial junto ao INPI - Instituto Nacional de Propriedade Industrial;

I. Firmar vínculos de franquia social e/ou licenciamento de marca com entidades

congêneres e;

II. Aceitar doações, legados, auxílios, subvenções e outras contribuições não
condicionadas, promovendo correta aplicação desses recursos;

Art. 42- Ainda atendendo a Lei n- 9.790/99 no seu art. 4- adotará:

1.

I. A observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade e da eficiência;

II. A adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a

obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em
decorrência da participação no respectivo processo decisório;

III. As normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que
determinarão no mínimo:

A observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas

Brasileiras de Contabilidade;

Que se dê publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício

fiscal, ao relatório de atividadeis e dasiiemonstraçnes financeiras da entidade, incluindo-se as

a)

b]

2“
«
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certidões negativas de débitos junto ao ÍNSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame

de qualquer cidadão;
A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for

0 caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto do Termo de Parceria, conforme previsto

em regulamento;

c)

A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos

será feita conforme determina o parágrafo único do art 70 da Constituição Federal.
à)

§1-- O INSTITUTO é entidade de assessoramento, que presta serviços e executa programas ou

projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das

organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da

política de assistência social, conforme Resolução CNAS 27/2011;

§22- O INSTITUTO é entidade de atendimento que presta serviço, executa programas e

projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, dirigidos às famílias e
indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, conforme Resolução
CNAS n2 109/2005, Resolução CNAS n^ 33/2011 e Resolução CNAS n^ 34/2011;

§3®- O INSTITUTO também é entidade de defesa e garantia de direitos, pois presta serviços e

executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos

direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania,
enfrentamento das desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de

direitos, dirigidos ao público da política de assistência social, conforme Resolução CNAS n

27/2011.
Art. 5°- No desenvolvimento de suas atividades o INSTITUTO não fará qualquer discriminação

de cor, sexo, nacionalidade, credo político ou religioso.
Art. 6° - A fim de cumprir suas finalidades, o INSTITUTO se organizará em tantas unidades de

prestação serviços, quantas se fizeram necessárias, inclusive em outras capitais.

'"2° RTDPJ - CURITIBA/Pr]
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CAPÍTULO III
TÍTULO I

DOS ASSOCIADOS
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PROTOCOLO

Art 7° - O INSTITUTO é constituído por número ilimitado de associados, distribuídos nas

seguintes categorias:
I. FUNDADORES - São fundadores, todos aqueles que comprovadament e participarem

do ato da constituição do INSTITUTO, e assinarem a ata da fundação;

II. EFETIVOS - São todos aqueles que contribuírem determinada importância fixada pela

diretoria;

Art 8® - São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais:

I. Votar e ser votado para cargos eletivos;

II. Tomar parte nas Assembléias Gerais com direito a voz e voto.

III.Solicitar a diretoria informações sobre as atividades do INSTITUTO;

IV.Participar das reuniões da diretoria, com direito a voz e da assembléia geral com direito

a voz e voto;

V. Discutir e recorrer à assembléia geral das decisões dos demais órgãos do INSTITUTO,

quando não concordar com as decisões tomadas;
VI.Representar 0 IN.STITUTO sempre quando lhe for delegada esta função pelo presidente

ou por maioria dos membros da diretoria.
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Parágrafo Único: 0 INSTITUTO não se responsabilizará por quaisquer compromissos que os
associados venham a assumir sem o aval da Diretoria.

Art. 9® - São deveres dos Associados;

[.Cumprir as disposições estatutárias, e demais resoluções aprovadas pela Assembléia

Geral e pela Diretoria;
II. Acatar as determinações da Diretoria;

Zelar pelo nome, patrimônio moral, financeiro e material do INSTITUTO;

IV.Contribuir financeiramente para o INSTITUTO conforme determinações da diretoria; e

V. Comparecer a Assembléia Geral e acatar suas decisões.

Art. 10° - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente por encargos do

INSTITUTO e nem e.ste, de igual forma responde pelas obrigações contraídas por seus
associados.

Art 11 - Será excluído do quadro social:

I - Aquele que prejudicar o bom andamento da associação, em virtude de falta grave, a critério
da diretoria, considerando como justa causa:

a) Violação do estatuto social;
b) Difamação da associação, seus associados ou de seus colaboradores;

c) Atividades contrárias às decisões da assembléia geral;
d) Desvio dos bons costumes e

e) Conduta duvidosa, mediante pratica de atos ilícitos ou imorais,

f) Livre e espontânea vontade desejarem se ausentar ou se desligar da entidade.
§1^. A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa, assim reconhecida em

procedimento que assegure direito de defesa e de recurso propostos e acolhidos em
assembléia geral extraordinária convocada especialmente para este fim.

§2®. O pedido de demissão será feito por escrito à diretoria.

§3®. Depois de serem apresentadas e apuradas as faltas cometidas, as penalidades serão
aplicadas a critério da diretoria, em decisão tomada pela maioria simples, obedecendo às
disposições estatutárias, sendo que sobre a decisão tomada pela diretoria, caberá ao
associado o direito de defesa e de recurso perante a assembléia geral, no prazo máximo de 30
dias após o recebimento da notificação.
§4-. Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o associado o direito de pleitear
indenização ou compensação de qualquer natureza.

in.

CAPÍTULO IV

TÍTULO I

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 12- O INSTITUTO será administrado por:
I. Assembléia Geral;

lí. Diretoria Executiva;
IlI.Conselho Fiscal.

2° RTDPJ-CUR!TÍBA/Pf^
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PROTOCOLOTÍTULO II

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 13 - A Assembléia Geral, órgão soberano do INSTITUTO, constituir-se-á dos associados

em pleno gozo de seus direitos estatutários.
Art. 14 - Compete a Assembléia Geral:
4
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I. Aprovar os pianos de ti'abaJho da Diretoria Executiva que serão apresentados

anualmente, até o último dia útil do mês de dezembro;

íl. Aclamação os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal;

ni. Escolher o Coordenador Nacional e CoordenadoresRegionais;

IV. Examinar, aprovar e apreciar relatórios e balanços;
V. Autorizar a alienação, venda ou permutação de bens imóveis.

Art. 15 - A Assembléia Geral realizar-se-á ordinariamente uma vez por ano, e se reunirá

extraordinariamente quando convocada pela Diretoria ou Conselho Fiscal

Art. 16 ■ Todas as convocações para reuniões ordinárias ou extraordinárias, serão feitas com

8(oito) dias de antecedência através de boletins ou cartas individuais.

Art. 17 - As decisões do INSTITUTO serão tomadas por maioria simples.

TÍTULO in

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 18 - As atividades do INSTITUTO serão dirigidas pela sua Diretoria Executiva, cujo

mandato de seus membros terá a duração de 04 (quatro) anos, podendo os mesmos serem

reeleitos mais de uma vez para o mesmo cargo.
Art. 19 - A Diretoria Executiva será composta por 03 (três) membros:

I.Presidente;

II. Vice-Presidente;

III. Diretor administrativoe financeiro.

Art. 20 - Compete à Diretoria Executiva:
I. Resolver os casos omissos no estatuto;

II Elaborar o programa anual de atividades;
III.Elaborar e apresentar, à Assembléia Geral o relatório anual;

IV.Entrosar- se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades
de interesse comum.

V. Garantir o desenvolvimento de programas e a realização de todos os atos

administrativos, necessários ao normal funcionamento do INSTITUTO.

Art. 21 - Compete ao Presidente:

I. Dirigir as atividades do INSTITUTO;
II. Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;
III. Convocar e presidir as reuniões da Assembléia Geral;

IV. Representar 0 INSTITUTO ativa e passivamente judicial e extra-judicialmente; ,,

V. Abrir e movimentar conta corrente bancária, conjuntamente ou separadamente com o

Diretor Administrativo e Financeiro, emitindo e endossando cheque, cabendo,

entretanto, somente ao Presidente e o Diretor Administrativo e Financeiro contrair

empréstimo na medida do necessário;
VI. Assinar todos os documentos do INSTITUTO;

VII.Elaborar o plano de trabalho, anualmente, e anualmente apresentá-lo ao Conselho
Fiscal e a assembléia Geral;

Firmar convênios com os órgãos privados e públicos municipais, estaduais,

federais e organizações internacionais;
IX. Firmar e formalizar contratos de prestação de serviços, parcerias, termo de

cooperação e de fomento, com pessoas físicas e jurídicas de direito público e privado

X. Atuar em parceria com organizações, públicas e privadas, nacionais e internacionais,

na prestação de serviços dentro de seus objetivos;

2“ Or\Z]0 DiSTPJBUÍCCR
Rog:stro de Títulos e Documentos
Registro Civil de Pessoas Jur'clica':
Rua Mal, Deodoro, 320 - Saia 50^

(41 322.‘5-3?)n5 - Curitiba

2^ RTDPJ - CÜRITIBA/PR

OS 1177983/#

PROTOCOLO

VIII.

5

P’



24XI. Firmar escrituras de compra e venda, alienações e hipotecas dos bens móveis e

imóveis, após aprovação da assembléia geral extraordinária e

XII.Receber, em nome do INSTITUTO, auxílios e subvenções dos poderes públicos,

inclusive de entidades particulares, pessoas físicas e jurídicas;

Art. 22- Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente ou o Diretor Administrativo e

Financeiro na sua ausência ou impedimento de assinatura.
ArL 23- Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro:

I. Organizar, executar e acompanhar os serviços administrativos do INSTITUTO;

II. Substituir 0 Presidente em siías faltas ou impedimentos.
III. Superintender, os serviços de expediente e correspondência, assinando com o

presidente os que forem de sua competência;
IV, Ter sob sua guarda os arquivos e documentos;

V. Secretariar as reuniões da assembléia geral e da diretoria, lavrando e assinando com o

presidente as competentes atas dos trabalhos;

VI. Praticar todos os demais atos que, na forma estatutária e regimental, se incluírem no
exercício normal de suas atribuições.

VII.Administrar financeira e contabilmente a entidade, procedendo a escrituração em
livros próprios, autenticados pelo presidente, mantendo sob sua guarda e conservação,
todos os papéis e documentos de caixa, títulos e valores de quaisquer naturezas,

assinar cheque, documentos contábeis e bancários, juntamente com o presidente;
Fornecer a presidência, balancetes extraídos da escrita, bem como informes

minuciosos sobre a vida financeira da entidade;

IX. Elaborar as demonstrações financeiras semestralmente, encaminbando-as ao

presidente, acompanhado de notas explicativas;
X. Recolher aos bancos todos os valores em moeda corrente, bem como títulos

nominativos ou ao portador, representativos de haveres, incorporados ao patrimônio
da entidade.

XI. Colaborar com o presidente no desenvolvimento de suas atividades;

Parágrafo Único - Em caso de vacância, será feita uma eleição por aclamação para
preenchimento da vaga, dentre os associados registrados e devidamente em dia com suas

obrigações sociais, a fim que assuma o cargo até o término do mandato da diretoria para o
qual for eleito.

VIII.

0

TÍTULO IV

DO CONSELHO FISCAL i P1 1 7 7 9 8 3 / #

Art. 24 - O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador do INSTITUTO.

Art. 25 - 0 Conselho Fiscal é composto de 02 (dois) membros efetivog-eleilus pbla~a^S'e'tTlb'!gta'
Geral com mandato de 04 [quatro) anos.
§1°. O Mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria Executiva.

§2^, Em caso de vacância, será feita uma eleição por aclamação para o preenchimento da vaga,
dentre os associados registrados e devidamente em dia com suas obrigações sociais, a fim que
assuma o cargo até o término do mandato do conselho para o qual for eleito,
Art 26 - Compete ao Conselho Fiscal:

[.Examinar os livros de escrituração da entidade;
Examinar o balancete anualmente apresentado pelo Diretor Administrativo e

Financeiro, opinando a respeito;
III. Apreciar os balanços e inventários que acompanham o relatório anual da Diretoria; e

PROTOCOLO

II.

6
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IV. Opinar sobre a aquisição e alienação de bens.
Parágrafo único - 0 Conselho reunir-se-á ordinariamente a cada 12(doze) meses e,

extraordinariamente, sempre que necessário.
Art. 27 - 0 INSTITUTO não remunera, nem concede vantagens ou benefícios por qualquer

forma ou título, a seus diretores, conselheiros, associados, institui dores, benfeitores.

25

CAPÍTULO V
TÍTULO I

DO PATRIMÔNIO E RENDAS

Art. 28 - 0 Patrimônio do INSTITUTO será constituído de:

í. Contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, associadas ou colaboradoras do

INSTITUTO;

II. Taxas e royalties provenientes de rede de franquia e/ou de licenciamento de

marca;

in. Contribuições voluntárias, doações ou legados de pessoas físicas ou jurídicas,
associadas, colaboradoras, empresários e do público em geral;

IV. Doações e legados;
V, Usufruto que lhe forem conferidos;
VI. Receitas de comercialização de produtos;
VII. Rendas em seu favor constituído por terceiros:
Vlll. Rendimento de imóveis próprios ou de terceiros;

ÍX. juros bancários e outras receitas financeiras;
X. Captação de renúncias e incentivos fiscais;
XI. Receitas sobre direitos autorais de produção de materiais promocionais;

XII. Resultado de comercialização de produtos de terceiros;
'

XIII. Resultados de prestação de serviços;
XIV. Direitos autorais;

XV. Recursos estrangeiros;
XVI. Patrocínios;

XVII. Termos de parcerias;
- xvni. Outros termos firmados com entes públicos;

Receitas provenientes da organização de eventos, prestação de serviços ou

venda de produtos e publicações; e
Rendimentos decorrentes de títulos, ações, aplicações financeiras ou papéis

2°'RTDPJ-CURmBA/TO
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xix.

XX.

financeiros de sua propriedade. .
As rendas, recursos e eventual resultado operacional, serão aplicadosParágrafo Único

integralmente em manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no território

nacional.

TÍTULO II

DO EXERCÍCIO FINANCEIRO

Art. 29 - O exercício financeiro coincidirá com o ano civil, encerrando>se em 31 de dezembro

de cada ano.

Art. 30- Os resultados do exercício serão lançados no fundo patrimonial ou em outro título.

Art. 31 - A prestação anual de contas será preparada sempre no primeiro trimestre do ano

seguinte e será colocada à disposição de todos os associados, e, no mínimo, conterá os

seguintes elementos:

2° OFICIO DiSTRIBUÍDCR
Rogistrc do T!tulos*e Documenjos
Registro Cívii da Passoas Junaicas
Rua Maí. Oeodoro, 320 - Sata 50*1
(41) 3225-39D5 - Curitiba - PP

7

K



26Balanço Patrimonial;
Balanço Econômico e financeiro; e
Relatório de atividades.

Parágrafo único. 0 relatório das atividades, a prestação de contas e o balanço geral, serão

encaminhados para a Assembléia Geral para deliberação.
Art 32 -O INSTITUTO, manterá a sua escritura contábil fiscal em livros revestidos das

formalidades legais e capazes de assegurar sua exatidão, sempre de acordo com as normas

específicas do terceiro setor emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e outros órgãos.

Art. 33- 0 orçamento do INSTITUTO será uno, anual e compreenderá todas as receitas e
despesas, compondo-se de estimativa de receita, discriminadas por dotações e discriminações

analítica das despesas, de modo a evidenciar sua fixação parà cada órgão, subórgão, projeto
ou programa de trabalho.

II.

Ili.

TÍTULO UI

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 34 - A prestação de contas observará no mínimo:

I.Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;

II. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao

relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as

certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para o
exame de qualquer associado;

A realização de auditoria, inclusive por auditores independentes se for o caso,
da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em
regulamento;

IV.A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem publica recebidos será
feita, conforme determina o § único do Art 70 da Constituição Federal.

V. A escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as

normas brasileiras de contabilidade, (art 30, III, Decreto Municipal n® 1067/2016}.

III.

CAPÍTULO VI

TÍTULO I

DA ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA

Art. 35- A alteração do estatuto será proposta por qualquer membro-’da Diretoria do
INSTITUTO.

Art. 36- Proposta a alteração, será convocada uma Assembléia Geral Extraordinária para
deliberar a respeito, sendo necessários 2/3 (dois terços} dos votos para aprovação, nos
termos dos artigos 13 e 14 deste estatuto e entrará em vigor na data de seu registro em
cartório.

2" RTDPJ - CURITIBA/PR
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TÍTULO l

DA EXTINÇÃO
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PROTOCOLO

Art 37- A extinção do INSTITUTO será proposta por qualquer m

organização desviar de suas finalidades ou se apresentar em estado de impossível
manutenção.
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Art 38- Proposta a extinção, será convocada uma Assembléia Gerai Extraordinária

deliberar a respeito, sendo necessário 2/3 (dois terços] dos votos dos presentes, para
aprovação, nos termos dos artigos 13 e 14 deste estatuto.
Parágrafo único. No caso de dissolução da organização, o respectivo patrimônio líquido será
transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

para

27

CAPÍTULO VIII

TÍTULO I

GOVERNANÇA E NORMAS ÉTICAS

Art. 39-

análogo ao escravo, ou de mão de obra infantil, salvo neste último caso, na condição de
aprendiz, observadas as disposições da consolidação das leis do trabalho, em observância ao

contido na Lei n.- 8.069/90 [EGA - Estatuto da Criança e do Adolescente) e demais
dispositivos legais que regulamentam a matéria, seja direta ou indiretamente, por qualquer
meio ou forma.

Art. 40- O INSTITUTO não empregará menor de 18 anos, inclusive aprendiz, em locais
prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, bem como
em locais e serviços perigosos ou insalubres, em horários que não permitam a frequência à
escola e, ainda, em horário noturno, considerando este o período compreendido entre 22hs e
5hs.

Art. 41- O INSTITUTO exercerá suas atividades em conformidade com a legislação vigente a

elas aplicável, e que detém as aprovações necessárias todas as licenças, registros e condições
sanitárias e ambientais, exigidas pelos Órgãos Públicos competentes, bem como atendem às

disposições específicas da legislação sobre proteção do meio ambiente e de segurança e

medicina do trabalho, além de possuírem capacitação técnica adequada para o cumprimento
das atividades.

Art. 42- O INSTITUTO não violará, por si, seus associados, empregados e contratados

qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento, nacional ou estrangeiro, contra prática

de corrupção ou atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitar, a Lei n®

12.846/13 e a U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977, conforme aplicável ("Leis

Anticorrupção").
Art. 43- O INSTITUTO cumpre e faz cumprir, bem como seus associados, empregados,

prepostos e terceiros contratados, as normas aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e
atos lesivos contra a administração pública, na forma da Lei n.® 12.846/13, na medida em que:

(i] mantêm políticas e procedimentos internos que asseguram integral cumprimento de tais
normas; (ii) dão pleno conhecimento de tais normas a todos os profissionais que venham a se

relacionar; e (iii) abstêm-se de praticar atos de corrupção e de agir de forma lesiva à
administração pública, nacional e estrangeira, no seu interesse ou para seu benefício,
exclusivo ou não.

Art. 44- O INSTITUTO apoiará e respeitará a proteção dos direitos humanos reconhecidos

internacionalmente.

Art. 45- O INSTITUTO, apoia a abordagem preventiva aos desafios ambientais, bem como

desenvolve iniciativas de promoção a maior responsabilidade ambiental junto aos usuários e
parceiros, incentivando o desenvolvimento e difusão de tecnologias ambientais amigáveis;

CAPÍTULO IX
TÍTULO I
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 46- Todas as responsabilidades criminais^ cíveis, tributárias, trabalhistas, contábeis e

administrativas sobre a gestão da entidade recairão sobre os dirigentes do INSTITUTO.

Art. 47“ Na consecução de seus objetivos o INSTITUTO:

I. Aplicará suas rendas, seus recursos e eventual resultado operacional integralmente no
território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos
institucionais;

II. Aplicará os recursos recebidos na finalidade a que estejam vinculadas;
III. Não distribuirá a nenhum dos membros da diretoria, associados, empregados,

colaboradores, voluntários e nem a terceiros quâisquer parcelas de excedentes
operacionais e nem parcelas de seu patrimônio, rendas, arrecadação, etc.

IV. Poderá implantar em Regimento Interno, um programa permanente de trabalho de
operacionalização em sua gestão, ações e projetos o ESG -Environmental, Social e
Governance.

Art. 48- É assegurado a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de convocar as assembléias,

Art. 49- Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela Assembléia

Geral. Entrará em vigor na data do seu registro em cartório.

Art. 50 - 0 presente estatuto foi alterado pela Assembléia Geral Extraordinária realizada no

dia 27 de outubro de 2023.

r>

Wanda Jande
Presidente

antos

Luóana D. Beto SantosVisto í') ^ _

Luciana Derbe Belo Santos
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CAIXA
CAIXA ECONOMSCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

24.340.108/0001-91

INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO

R ACYR BOZA 314 / BOQUEIRÃO / CURITIBA / PR / 81670-330

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:08/05/2024 a 06/06/2024

Certificação Número: 2024050803483156228169

Informação obtida em 14/05/2024 14:02:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador,jsf 1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO. FINANÇAS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 30

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®: 11.219.201

CNPJ:

Nome;

24.340.108/0001-91

INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (imposto sobre serviço - ISS). Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Tenitorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados
Município de Curitiba.

no

A autenticidade desta

https;//cnd-cidadao. Curitiba. pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.
certidão deverá confirmada endereçoser no

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 14;04 do dia 12/04/2024.

Código de autenticidade da certidão; 99OOCC182E 564145OB5AB3479C6FC90COO
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Válida até 11/07/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode,



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

37Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033273467-70

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 24.340.108/0001-91
Nome: INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima Identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Pégina 1 de 1

Emitido via Internei Pública (12/04/2024 14:08:46)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 24.340.108/0001-91

Certidão n°: 71200813/2023

Expedição: 12/12/2023, às 09:27:51

Valida*de: 09/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 24.340.108/0001-91, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e

13,467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas t sugsst’5es: dt@ LsL . j Ui; .Dl
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO

CNPJ: 24,340.108/0001-91

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidadedo sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimentomatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a ‘d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:09:03 do dia 12/12/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 09/06/2024.

Código de controle da certidão: 2E35.010D.9379.C1F1

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3263/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

^4

1) OBJETIVO: Contratação de empresa para prestação de serviço especializado “instituto Construído

um lugar seguro” visando o combate de exploração infantil.

2) MODALIDADE: Inexlgibilldade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

10.004.08.243.0013.6032-33.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

hrs R$Saldo Atualizado em

(yfHá disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

às/ /

( ) Necessita suplementação.

José Luiz

Contador CF^

Barros

049922/0-8

Matfícu)a 35076-1

7) RECURSOS FINANCEIROS:

P') Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana T^xeíra Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

KSie&eto 229/2023

5^ / /

01
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Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 3263/2024

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço especializado “instituto Construído um lugar

seguro" visando o combate de exploração infantil.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser

fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A POLÍTICA Nacional de Erradicação do trabalho infantil (PETI) tem como o objetivo tirar do trabaiho infantil

a criança e adolescentes, 06 a 16 anos, de todas as formas de trabalho infantil em especial quete que é

considerado perigoso, penoso, insalubre ou degradante, ou seja, o trabalho que coloca em risco a saúde e a

segurança das crianças e dos adolescentes. É fundamental proteger crianças e adolescentes de serem

exploradas por qualquer forma de trabalho, contribuído através de ações socioassistenciais buscando a

promoção de direitos, cidadania e inclusão social para comprometer precocemente parte das potencialidades

e oportunidades desta criança e adolescente.

A intervenção a ser realizada tem como objetivo fazer reflexão sobre o direito de todas as crianças e

adolescentes a infância, educação, saúde, lazer e segurança. O trabalho infantil é uma das piores violações

de direitos contra a criança e adolescente e a conscientização dos prejuízos causados a curto e longo prazo

pelo trabaiho infantil ao longo da vida é fundamental, afinal, a formação das crianças pode ser severamente

impactada.

JUSTIFICATIVADO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[X ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.



Prefeitura de
Secretaria de Administração e Finanças

Assessoria de Licitações e ContratosPIEN
36[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresárío/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n^ 14.133/21.

Piên, 22 de maio de 2024

EDUARDODUAR

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024

HEIVARASKI
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

Protocolo: 3263/2024

Assunto; "Contratação de empresa para prestação de serviço especializado "Instituto Construindo um

Lugar Seguro" visando o combate de exploração infantil".
Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Modalidade: Inexigíbilidade

Parecer Jurídico

57
1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para "Contratação de empresa para prestação de serviço especializado "Instituto Construindo um Lugar

Seguro" visando o combate de exploração infantil"".

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, pesquisa de preço, carta de exclusividade, informações orçamentárias

e financeiras para custear a demanda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

iegisiaçãd'.

De acordo com Lei n® 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75, e, quanto a inexigíbilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "e inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

No caso concreto, foi acostado ao procedimento declaração de exclusividade, desse modo,

resta configurada a inviabilidade de competição disposta no caputúo art. 74 da Lei 14.133/2021.

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n^ 14.133,

de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta

através de inexigibilidade:

1

® n governodepien
vvww.plen.pr.qov.br
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PIEN
Rua Amazonas, 373

Centro. Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41)3632-1136

38
Aft. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,

em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos de habilitação jurídica

fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor

da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Plurianua! e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

fVIde ADI 6357’t

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

lei:

5.2

© F9 governodepien
www.pien.pr.qov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid'.

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

39
3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação

para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Saúde, com base no permissivo legal expresso

no art. 74, caput, I, da Lei n^ 14.133/21.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.3. É 0 parecer.

Piên, 22 de maio de 2024.

Nwany Carolihe de Araújo
/ ProcuradOTa Jurídica
V OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

3
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Preférturade
MUNICÍPIO DE PtÊN
ESTADO DO PARANÁMPIEN

PROTOCOLO N° 3263/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 045/2024 ^0

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput 1, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço especializado “instituto Construído
um lugar seguro” visando o combate de exploração infantil.

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO

CNPJ: 24.340.108/0001-91

VALOR: R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais)

Dotação Orçamentária:

10.004.08,243.0013.6032-33.90.39.00,00

Condição de Pagamento; Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F,

Piên/PR, 24 de maio de 2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Preférturade

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
PIEN

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N“ 045/2024, que tem como objeto

Contratação de empresa para prestação de serviço especializado “instituto Construído um

lugar seguro” visando o combate de exploração infantil, em favor do proponente

INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO. _CNPJ: 24.340.108/0001-91 no valor

total de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais) com base no caput I do Art. 74, da Lei

Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria

Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n°

3263/2024

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

lÉPIÊN <2
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 045/2024

PROTOCOLO: 3263/2024

Objeto Contratação de empresa para prestação de serviço especializado “instituto

Construído um lugar seguro” visando o combate de exploração infantil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO

CNPJ: 24.340.108/0001-91

VALOR: R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais)

AUTORIZAÇÃO 24/05/2024



Paraná, 27 de Maio de 2024 • Diário Olicial dos Municípios do Paraná » ANO Xlll | N° 3031

Publicado por:

Bernudete Maguerovski Dos Sanlos
(.'ádigu ldcntincudor:35618SD9

ABU.IO HOBERTO DE CAMARGO CHKi 0I7.M3.UW.JU
VAI.OK

HHAl.

VAI-OR
QUANTIDADEdescricAo UNIDADEHEM UNI

Rt 13 W6.?llRS lO.SO1333DUZlAOVOS DE GALINHA66

TOTAL R$ 13.99640

SECRLl ARIA DE AüMINISI RAÇAO E FINANÇAS
INEXIGIBIEIDADE DE LICII AÇAO N® 045/2024

SECRETARIA MUNICIPAE DE ADMINISTRAÇAO E
FINANÇAS

CON I RA I A<:A0 DIREI A
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N® 045/2024

CONTRATANTE: PREFEITI RA MUNICIPAL DE PICN-PR.

/'3PESSOA FISÍCA: ABILÍO ROBERTO DE CAMARGO
CPF: 017,883.059-30

VAl.OR: R$ 13.996,50 (Trc/e mil novecenlos c noventa e seis reuis e

cinquenta centavos)

Al rORIZAÇAO: 24/05/2024
PROl 0(OLO: 3263/2024 Publicado por;

Dernadete Maguerovski Dos Santos
Código ldcntificBdor;BCÍ'5061'CObjeto Conlratavüü de empresa pura prestação de serviço

visando oespecializado "instituto Construído um lugar seguro
combate de exploração infantil. SECRE l ARlA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADE DE LICH AÇAO N® 048/2024

ADMINISTRAÇAO E

CONTRATANTE: PREFEIITIRA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

contrataçAo direi a
Inexigibilidade de Licitação N° 048/2024

PRO rOCOLO: 3245/2024

Objeto: Aquisição de gênero alimentício diretamcnie da agricultura

familiar para a alimentação escolar a ser fornecida nus crechc,s e

escolas municipais, conforme proposta apresentada na Chumadu

Pública n“ 003/2024.

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO CONSTRUINDO UM
LUGAR SEGURO

CNPJ: 24.340.108/0001-91

VALOR: RS 2.3ÜÜ.OO (dois mil e trezentos reais)

AU I ORIZAÇAO 24/05/2024

Publicado por:

Bernadcle Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:32BAA9CB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
( ON I RATO N" 041/2024

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N“
044/2024

C ontratado: ECO-BIOMAS BRASILEIRO EDUCAÇAO 1/1 DA
CNPJ: 5I.776.402/ÜÜÜI-13

Objeto: Contratação de Empresa Especializada para a implantar

"cidade das abelhas sem íerrão” nas praças da Paz. Praça dos

Expedicionários e Praçu dos Pioneiros.
Valor: RS 77.800.00 (setenta e sete mil e oitocentos reais)

Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.

Data de a.ssinatura: 22 de maio de 2024.

JOSE MLDOMAH BAUMELCPKi 69l,7g3.139-53
VALOK

lOTAI.

VAI.OH
QUANTIOAIJCdesckiçAo UNIDADEITEM UNI

KS K 160.(10RS 8.16lUOÜKGAIPIM
KS 3 870,00RS 7,74eeuAo preto .300KG27

lOTAl. RS 12.030.00

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÍÍN-PR.

PESSOA FISÍCA: JOSÉ NILDOMAR BAUMEL
CPF: 691.783.139-53

VALOR; R$ 12.030,00 (Doze mil e trinta reais)

AU I ORIZAÇAO: 24/05/2024COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Publicado por:

Dernadete Maguerovski Dos Sanlos
Código Identificador:D018AA34Publicado por:

Bernudete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:E867247E SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

DECRETO N” 180, DE 20 DE MAIO DE 2024

DEC RE l O N“ 180, DE 20 DE MAIO DE 2024.

ESTABELECE O MANUAL DE CONDUTAS DO MUNICÍPIO
DE PIÊN PARA AS ELEIÇÕES DE 2024 E CONFERE
OU I RAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Pien, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas
DECRETA

SECRE IARIA DE ADMINISI RAÇAO E FINANÇAS
INEXICÍIBILIDADE DE LlC 11 AÇAO N® 046/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E
FINANÇAS

Comissão Permanente de Lieitaçôes

CONTRATAÇAO DIRE I A
Inexigibilidade de Licitação N® 046/2024

PROIOCOLO: 3243/2024

Objeto: Aquisição de gênero alimentício dirciamente da agricultura

familiar paru a alimentação escolar a scr fornecida nas creches e

escolas municipais, conibrmc proposta apresentada na Chamada

Pública n® OÜ3/2024.

O Manual de Condutas do Município de Piên pura us Eleições
de 2024, nos termos do anexo único deste Decreto, e será divulgado

por meio do diário oficia! eletrônico, bem como na página olicial do

Município na internel,

Art. I

Art. 2". Sendo recebida noticia de comportamentos funcionais não

Manual, esta deverá .ser comunicadacompatíveis ao disposto no ^ ^
formalmente à Secretaria Municipal de Administração, u lim de que

231
wNvw.diariomunicipal.com.br,'Ump
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município DE PIEN-PR1

CNPJ; 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço RUA AMAZONAS, 373 • PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Pièn

Fone: 41 36321136 Fax; {41)3632-1148
* V.*

44NOTA DE EMPENHO

Núrmro Tipo Emtiüoem

27/05/2024

ReçiÂSiçáo

2874

Req CofrpraN^

71990Ordinário4574/2024

Licitação
Tipo Núrrero

R-ocesso inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Sequénoa Canreto

45/2024 de 24/05/2024

Adüvo Inicio da vigência Fim de vigércia Fim da vig. alualizade Início da execução Fim da execução Fim da exe atualizada

Credor -

Fornecedor Matrícula

37788-1

CPF/CNPJ

24.340.108/0001-91INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO

Endereço

RUAACYRBOZA,314

Cidada^F

Curitiba/PR

Barro

BOQUBRAO

Fone

81670-330 41995848502

CEP Tipo de corte dancána Bavo Agénoa Carta

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DEASSISTENCA SOOAL E DffESA CIVIL ••i, ii. cfíWsKíwwei
R$ 37.344,48

:t i-J*' Valor|n$(p|^

R$ 500,00
SddoaUjBl

R$ 36.844,48

10,003 FUNDO MUNOPAL DEASSISTÊNCiA SOCIAL

08.244.0012.2031 PROGRAMAS FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCAL

3,3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PRORSSIONAIS

00934 Bloco de Rnanciamento da Proteção Social Básica - SUAS

Do Exercício

3610

Outras informações

Histórico

Código Nome

27349 INTWENÇAO COM AÇÕES EDUCATIVAS
ATRAVÉS DEJOGOSSOBREOTRABALHO INFANTIL RARA

CRIANÇAS E ADOLESCBTTES PARTIOPANTES DO SCFV.

UM Quantidade r'" ^ Vaior Valor total

500,00

Marca

SERV 1,0000 500,0000

Certidão

CERTÍDAO DÉBITOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número • '

36918530/2024

2024052705373156228168

2B23.989E5B60.8441

. Validade

23/11/2024

26/06/2024

11/11/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS "INTUITO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO'

VISANDO O COMPBATE DE EXPLORAÇÃO INFANTIL.
F6CAL PELA EXECUÇÃO: DANIELLI DOS SANTOS

orma de pagamento: EM ATÉ 30 DIAS
Local de entrega: CRAS - RUA GAIVPD GRANDE 36 - AVENCAL/RÔvJ.

f^úi. C- ^

KATIA REGINA RUONICK CAVALHORO FRAGOSO



município DE PIEN-PR

é\ CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 • PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Núrrero Tipo EfritióDem

27/05/2024

Reous/çáo W®

2875

Req CoffpraW®

71990Ordinário4675/2024

Licitação
Tipo Númro

Processo inexigibilidade

Contrato/Mitivo

Sepuénàa Contrato

45/2024 de 24/05/2024

Aditivo Inicio da vigênaa Pim da vigência Fim de vig. atualizada Inicio da execução Fim da execuçéo Fim da axe atualizada

Credor

Fcrnecador

INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO

Endereço

RUA ACYRBOZA, 314

CidadaUF

(Curitiba/PR

Matflci^a

37768-1

CPF/CNPJ

24.340.108/0001-91

Barro

BOQUBRÂO

CEP Fone

81670-330 41995848502

Tipo de corta bancária Banco Agéncía Corta

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DEASSISTÉNCA SOCIAL EDEFESA CIVIL

R$ 1.803,86

emparhada

R$ 46,14

10,004 FUNDO MUNICIPAL DE DESB4VOLVIMENTO DA CRíANCjiA EADOLESCEhTTH

08.243.0013,6032 MANUTB^O DO FUNDO DA CRIANÇA EADOLESCB^

3.3.90.39.05.00SBRVÇOSTÉCNICOSPRORSStONAIS

00792 Repasse Estadual - FA Atenção CGA

Do B<ercício

3721 R$ 1,757,72

Outras informações

Histórico

Código Nome , :

27349 intervenção COM AÇÕES EDUCATIVAS
ATRAVÉS DEJOGOSSOBREO TRABALHO INFANTIL PARA

CRANÇAS EADOLESCeTTES PARTIOPANÍES DOSCFV.

UM Quantidade

1,0000 46,1400

Valor Valor totalMarca

SERV 46,14

'I* Validade
23/11/2024

26/06/2024

11/11/2024

Certidão

certtdAo Débitos trabalhistas

CERTICAO FGTS

CERTIDAO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número ■ -i.

36918530/2024

2024052705373156228168

2B23.989E5B60.8441

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESFECALIZADOS "INTUITO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO'

VISANDO O COMPBATE DE EXPLORAÇÃO INFANTIL.
FISCAL PELA EXECUÇÃO: DANiaLI DOS SANTOS

orma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: ORAS - RUA CAMPO GRANDE, 36 - AVENCAL/R&^.

'^IcivCX f^LCL O - ^

KATIA REGINA RUDNICK CAVAUHHRO FRAGOSO



município DE PIEN-PR

£ CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Pièn

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

* *

^6NOTA DE EMPENHO

Núnwo Tipo Embfbem

27/06/2024

Reçusiçáo W*

2876

Req Cornara W*

71990Ordinário4576/2024

Licitação
ripo Núrmro

R-ocesso inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Sequência Cor?íraío

45/2024 de 24/05/2024

Mbvo Inldo da vigénda Fim da vigência Fim de vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe atuàizada

Credor

Fornecedor

INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGAR SB3URO

Endereço

RUA ACYRBOZA. 314

CidadeVF

Curítiba/PR

Matricula

37788-1

CPF/CNPJ

24,340.108/0001-91

Barro

BOQUBRÃO

CEP Fere Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

81670-330 41995848502

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA. SOCIAL EDB^ESA CIVIL ' .{Mdoaflvkr
R$ 1.757,72

10.004 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

08.243.0013.6032 MANUTBJÇÃO DO FUNDO DA CRIANÇA EADOLESCBÍTE

3.3.90.39.05.00 SffíVIÇOS TÉCNCOS PRORSSIONAIS

00792 Repasse Estadual - FIA Atenção CCA

De Exercícios Anteriores

R$ 1.753,86

Ç#dR«|a|
R$3,863721

Outras informações

Histórico —-

Código Nome

27349 INTERVENÇÃO COM AÇÕES EDUCATIVAS

ATRAVÉS DEJOGOSSOBREOTRABALHO INFANTIL FARA

CRANÇAS EADOLESCBTTES PARTIORANTES DOSCFV.

UM Quantidade Valor Valor totalMarca

SERV 1,0000 1,753,8600 1.753,86

Certidão

CERTIDAO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDAO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número Vai idade

23/11/2024

26/06/2024

11/11/2024

36918530/2024

2024052705373156228168

2B23.989E5B60.8441

OBJETO; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECALIZADOS "INTUITO CONSTRUINDO UM LUGAR SEGURO’

VISANDO O COMFeATE DE EXPLORAÇÃO INFANTIL.
FISCAL PELA EXECUÇÃO: CANIRLl DOS SANTOS

orma de pagamento: EM ATÉ 30 DAS
Local de entrega: CRAS - RUA CAMPO GRANDE 36 - AVENCAL/R&vJ.

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHBRO FRAGOSO


